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I. APRESENTAÇÃO

A divulgação de números que expõem a dimensão da pobreza suportada por milhões de 
brasileiros tem contribuído para sensibilizar a opinião pública e mobilizar a sociedade em 
tomo de movimentos voltados para o enfrentamento desse problema. Assim foi com o 
Mapa da Fome, elaborado pelo IPEA como contribuição à campanha de combate á fome 
e à miséria em todo o território nacional. Assim deverá ser, agora, com a divulgação dos 
números relativos à pobreza que afeta a população infanto-juvenil.

Entre os mais pobres, as crianças e adolescentes, merecem atenção prioritária. Estes 
devem ser o objeto principal dos programas sociais e assistenciais, uma vez que são o 
contingente populacional mais vulnerável ao flagelo da pobreza e aos riscos de perdas 
irreparáveis no seu desenvolvimento físico e intelectual.

Apesar da prioridade mencionada, não se dispõe de medições precisas sobre a dimensão da 
pobreza desse grupo etário e, muito menos, das características específicas de cada um dos 
mais importantes de seus subgrupos. Esta lacuna precisa ser preenchida para que se possa 
aprofundar as discussões sobre modos e meios para promover-se um efetivo combate à 
pobreza infanto-juvenil.

Por iniciativa do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente — 
Conanda — que solicitou ao IPEA a preparação de estimativas nacionais, estaduais e 
municipais, relativas aos menores de 18 anos em condições de indigência, dá-se um 
primeiro passo na direção de um melhor conhecimento de uma triste realidade. Essas 
estimativas, ora disseminadas, retratam as precárias condições em que sobrevivem 
crianças e adolescentes no Brasil, e têm por ünalidade contribuir para a melhoria das 
políticas voltadas para o atendimento de suas necessidades.

Vale ressaltar que tais estimativas são coerentes com os dados globais de indigência 
constantes do Mapa da Fome e que serão atualizadas tão logo o IBGE divulgue os 
resultados definitivos do censo demográfico de 1991 e da PNAD 1992.

H. O MAPA DA CRIANÇA: O QUE REVELAM OS INDICADORES?

II. 1 A Distribuição Espacial da Indigência Infanto-juvenil

Quinze milhões de crianças e adolescentes — um quarto da população infanto- 
juvenil — pertencem a famílias indigentes, isto é, aquelas que, destinando toda a 
renda mensal à alimentação, poderíam, na melhor das hipóteses, adquirir apenas os 
alimentos necessários à satisfação de seus requerimentos nutricionais.1

1 Segundo a FAO, a cena básica per capita/<//a corresponde a 2.242 kcal e S3 gramas de proteínas.

Os dados revelam que a proporção da indigência no Brasil é mais significativa para o 
grupo infanto-juvenil. Enquanto os 32 milhões de indigentes a que se referem o 
Mapa da Fome correspondem a 22% da população nacional, os 15 milhões de 
indigentes infanto-juvenis representam praticamente a metade d/ total de indigentes 
brasileiros.
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Brasil - População Total e Indigente

População Total: 147 milhões 
População Infant&JuvemI: 60 milhões

População Indigente: 32 milhões
População InfantoJuvend Indigente: 15 milhões
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É no Nordeste que se concentra o maior número de crianças e adolescentes que 
sobrevivem em condições de miséria. São ao todo 8,6 milhões de pessoas, representando 
43% dos menores de 18 anos da região. Com esses números, o Nordeste é responsável 
por 59% do total de indigentes brasileiros do grupo infanto-juvenil.

Menorea de 18 Anoa TntnJ e Indigente^ argundo m Crwidea ReglAea, 1990

Bahia, Minas Gerais e Ceará lideram a relação dos estados que abrigam não só o 
maior número de brasileiros indigentes, como também o maior número de crianças e 
adolescentes nesta mesma condição de vida. São 2,1 milhões de menores de 18 anos 
na Bahia, 1,5 milhão em Minas Gerais e 1,4 milhão, no Ceará. No entanto, em 
termos relativos, a maior concentração de indigência infanto-juvenil se encontra no 
Piaui — 61% do total de menores de 18 anos do estado. Seguem-se Ceará e Paraíba 
com 50%.

Menorea de IS Anoa Indigentea, aegundo u Unidade* da Fedendo, 1990
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Menores de 18 Anos Indigentes em Relação ao Total de Menores de 18 anos, segundo as
Unidades da Federação, 1990

/"MIC IBGE - ftazianalptrÀn^rm de 1990.
A’«UL* a* fasta da dr» nnl das enadM da /vf iaa Aarí^
Elaàamcda: CPWlrEA

Um pouco mais da metade das crianças e adolescentes em situação de extrema 
pobreza — 7,8 milhões ou 54% dos menores de 18 anos — vivem nas áreas rurais. 
Mais uma vez é o Nordeste rural que reúne o maior universo de indigentes — 
5,2 milhões de pessoas ou mais da metade (56%) da população rural nordestina 
nesta faixa etária.

Menores de 18 Anoa Total e Indigentes, que Vivem nas Áreas Rurais, segundo as Grandes Regiões, 1990
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As áreas urbanas não-metropolitanas concentram cinco milhões de indigentes infanto- 
juvenis, com uma incidência percentual de 20%, o dobro da apresentada pelo conjunto 
das áreas metropolitanas (11%), onde o total destes miseráveis atinge 
1,9 milhão. Entretanto, analisando-se os centros urbanos individualmente, verifica-se que 
são nas áreas metropolitanas, sobretudo da região Sudeste, que se verifica o maior 
número de crianças e adolescentes indigentes. Estes representam um contingente de 471 
mil na cidade do Rio de Janeiro e 327 mil em São Paulo. Em seguida vem a região 
metropolitana de Recife, com 283 mil, e Fortaleza, com 229 mil.

Menores dc 18 Anos. Total e Indigentes que Vivem nu Áreu Urbanu Não Metropolitanas, segundo u 
Unidades da Federação, 1990

Menores de 18 Anoa. Total e Indigentes, que Vivem nu Areu Metropolitanas, 1990

0



Resumindo, é na área rural do Nordeste que se concentra, de forma significativa, a 
indigência infanto-juvenil — 5,2 milhões de pessoas. Ainda que menos expressivas, são 
as áreas urbanas também do Nordeste que acumulam o segundo maior contingente de 
indigentes menores de 18 anos, com um total de 3,4 milhões de pessoas. A indigência 
urbana no Nordeste atinge 22% das crianças e adolescentes que vivem nas metrópoles e 
35% daquelas que vivem nas áreas urbanas não-metropolitanas.

Ao contrário, no Sudeste, segunda região em número de indigentes, o fenômeno 
concentra-se maciçamente nas áreas urbanas Do total de 3,3 milhões de indigentes, 
2,1 milhões vivem nas cidades onde, paradoxalmente, a proporção de crianças e 
adolescentes indigentes é a mais baixa do país (10,5%). Desse total urbano, 
1,1 milhão encontra-se nos centros urbanos não-metropolitanos e a outra metade, 
1 milhão, nas áreas metropolitanas.

Ao se desagregar a análise da indigência infanto-juvenil para as faixas etárias de 0 a 6 
anos, 7 a 14 anos, e 15 e 17 anos, observou-se a evidência das mesmas tendências em 
relação à sua distribuição espacial. Os dados apontam, entretanto, para um declínio dos 
índices de indigência, conforme aumenta a idade dessas crianças. Tal fato pode ter uma 
estreita relação com a maior capacidade de geração de rendimentos por parte dos demais 
membros da família, incluindo os próprios adolescentes.

II. 2 A Configuração Familiar das Crianças e Adolescentes Indigentes

São 3,3 milhões de crianças e adolescentes indigentes que fazem parte de famílias 
chefiadas por mulheres. Ou seja, de cada quatro brasileiros indigentes menores de 18 
anos, um encontra-se nesse tipo de organização familiar. Dentro do grupo infanto- 
juvenil, nota-se que a incidência de indigentes em famílias chefiadas por mulheres 
tende a elevar-se com a idade. Assim, a proporção de adolescentes em situação de 
indigência entre 15 e 17 anos, em famílias com chefia feminina, atinge 28%, caindo 
para 23% no segmento de 7 a 14 anos, e para 22% no de 0 a 6 anos.

Menorea de 18 Anoa Indigentes que Pertencem a Famílias Chefiadas por Mulheres em relação ao Total de Menorea 
de 18 Anos Indigentes, por Faixa Eliria, segundo Brasil e as Grandes Regiões, 1990
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Os dados mostram, também, que o fenômeno de chefia feminina é essencialmente 
urbano, e mais ainda metropolitano. Foi observada uma incidência de 39% de 
crianças e adolescentes indigentes cujas famílias são chefiadas por mulheres nas 
regiões metropolitanas, ao passo que nas áreas rurais essa condição se reduz para 
13% dos menores de 18 anos.

Mc no rei de 18 Anos Indigentes que Pertencem a FamAias Chefiadas por MuUitra em relação ao Total de Menores de
18 Anoa Indigentes. por Situação de Domicílio. segundo as Grandes Regiões, 1990

As cidades do Rio de Janeiro, São Paulo e Recife, nessa ordem, apresentam o maior 
número de crianças e adolescentes sob a chefia familiar de mulheres, num total de 422 
mil pessoas. Em termos relativos, entretanto, Brasília destaca-se em primeiro lugar, com 
45% de menores de 18 anos indigentes em famílias chefiadas por mulheres.

Menores de 18 Anoa Indigentes Total, e em Fam/lhu Chefiadas por Mulheres i Áreas Metropolitanas, 1990
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Situação semelhante ocorre em relação a crianças e adolescentes que pertencem a 
famílias chefiadas por alguém que não trabalha. O exame dos dados indica que, nas 
áreas metropolitanas e urbanas não-metropolitanas, a presença de menores 
indigentes nessas famílias atinge cerca de 22%, ao passo que, nas áreas rurais, essa 
proporção se reduz à 9%. Dessa forma, nas áreas rurais, onde a indigência infanto- 
juvenil é mais elevada, a desfavorável situação reflete, principalmente, as baixas 
compensações monetárias obtidas nas ocupações agrícolas.

11.3. O Que Fazem as Crianças e Adolescentes de 7 a 17 anos Indigentes?

No Brasil, estão fora da escola 2,6 milhões de crianças e adolescentes,dos quais, 
1,6 milhão pertence a uma faixa etária cuja frequência escolar é obrigatória — 7 a 14 
anos. No grupo de 15 a 17 anos, a proporção de indigentes fora da escola chega a 
atingir 61% dos indigentes nessa faixa etária.

Menores de 7 a 14 Anoa Indigentes ToUil, e Fora da Escota, acgundo as Grandes Regiões, 1990

Ntu: Errâi*»» «r (
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Menorea d« IS a 17 Anoa Indigentes Total, a Fora da Escola, segundo as Grandes Regiões, 1990

Grando Regida
Fult: maf - .a0firiM de DtmielHta. 1990

Exehuíw ar«ar«w da dm rural da rrfid^ ^iflt 
Elaitmdt: CFS//PEA

Os dados revelam que a maioria dos indigentes de 7 a 17 anos que não estão 
frequentando estabelecimentos de ensino vivem nas áreas rurais: 1,1 milhão na faixa 
etária de 7 a 14 anos, e 560 mil na faixa de 15 a 17 anos. As proporções diminuem 
nas áreas urbanas e, progressivamente, nas metrópoles, onde o percentual de 
indigentes fora da escola representa 15% na primeira faixa, e 49% na segunda 
(15 a 17 anos).

Menores de 7 a 14 Anoa Indigentes Fora da Escola, em relação ao ToLal de Menores de 7 a 14 Anos Indigentes, por 
Situação de Domicílio, segundo as Grandes Regiões, 1990

NORDESTE SUDESTE SUL CENTRO-O ESTE

Çrdada Regida
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Mc o ora de 15 ■ 17 Anos Indigentes Fora da Escala, em relação ao ToLal de Menores de 15 a 17 Anoa Indigentes, por 
Situação de Domicílio, segundo as Grandes Regiões, 1990

Gr anda Regida

F^Uez IBGE - Pnfd» Naci^aipar Aaad&uâe D—nleiMa.
Hat: Exeba^ta u i/iimj 4a área mral da regida Narta. 
Dada^da: CPMPEA

As proporções significativamente mais elevadas de abandono escolar observadas no 
grupo etário de 15 a 17 anos se explicam, em parte, pela necessidade de ingressarem mais 
cedo no mercado de trabalho. Assim é que, no Brasil, de cada três jovens indigentes, um 
deles trabalha.

Não é desprezível, entrentanto, a dimensão dos que não estudam e nem trabalham. 
São um pouco mais de 400 mil jovens, representando 27% do total de indigentes 
nesta faixa etária.

Menores de 15 a 17 Anos Indigentes per Situação de Trabalha e Frequência i Escola em relação aa Total de Menores de
15 a 17 Anos Indigentes, segundo as Grandes Regiões, 1990
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No que se refere aos jovens indigentes que não trabalham nem estudam, observa-se 
que este é um fenômeno típico das grandes cidades. É aí que se encontram os 
grandes bolsões de inatividade desse grupo populacional, o mais exposto aos riscos 
de desajuste social. O Sudeste acolhe a maior proporção de adolescentes de 15 a 17 
anos em absoluta inatividade: 33% de seus jovens indigentes, num total de 108 mil. 
Já no Nordeste, apesar de reunir 244 mil jovens indigentes e inativos, este número 
representa 25% do total de jovens indigentes daquela região. Note-se que essa 
proporção é menor do que a média nacional (27%).

Menora de 15 ■ 17 Aímm Indlfcfda que rí- ELdudam non TrabaBiam, on rdaçda aa Total de Menorn de 15 ■ 17 Anoa 
Ind^efWee, por Situ^fe de DamkOio, Mgundo m Grandes RegUee, 1990

Nuiml tu 1990.
Árta rvz«J /qüí N^rU.

m. CONCLUSÃO

A situação de miséria em que vivem milhões de crianças e adolescentes no Brasil 
contrasta de forma inaceitável com os padrões de riqueza ostentados pela décima 
economia mundial.

Os quinze milhões de indigentes em idade inferior a 18 anos estão disseminados por 
todo o território nacional, concentrando-se, entretanto, na região Nordeste, 
especialmente na área rural. Ali encontra-se um terço de todas as crianças e 
adolescentes que vive em situação de extrema pobreza.

Um terço dos indigentes de 7 a 17 anos não está freqüentando a escola. Constatou-se, 
ainda, que 23% dos jovens indigentes, entre 15 e 17 anos, são analfabetos (no Nordeste 
são 32%), e que nesse mesmo grupo apenas 20% conseguiram completar a quarta série. 
Níveis tão baixos de escolaridade irão repercutir de forma severa nas condições de 
inserção no mercado de trabalho e nas possibilidades de superação da pobreza.
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Nesse sentido, os dados apontam para uma necessidade imperiosa de se investir na 
educação. Educação entendida como instrumento de promoção da cidadania, capaz 
de contribuir para o aperfeiçoamento da organização politica de modo a 
compatibilizar o crescimento econômico com a e equidade social.

A superação da miséria que compromete o futuro das crianças brasileiras está a 
exigir, de imediato, uma grande mobilização de todas as forças vivas da nação, num 
movimento solidário em busca de novos caminhos para o desenvolvimento do pais.
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POPULAÇÃO DE 0 A 6 ANOS TOTAL E INDIGENTE(l) 
SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇÃO, 1990.

Fonte dos dados brutos: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 1990.

UNIDADE 
DA 

FEDERAÇÃO

POPULAÇÃO 

DE 0 A 6 ANOS DE IDADE

POPULAÇÃO INDIGENTE 
DE O A 6 ANOS CUJAS FAMÍLIAS

TOTAL INDIGENTE

SÃO CHEFIADAS 

POR 
MULHERES

COM CHEFE 
DE FAMÍLIA QUE 

NÃO TRABALHA

REGIÃO NORTE (2) 857.578 165.505 63.554 37.610

Rondônia 99.299 17.250 6.751 2.438
Acre 41.370 11.028 6.105 2.560
Amazonas 247.404 28.334 13.076 9.988
Roraima 14.071 1.093 633 dns
Pará 438.882 104.065 34.747 20.756
Amapá 16.552 3.736 2.241 1.867

REGIÃO NORDESTE 7.833.137 3.959.487 724.087 447.023

Maranhão 1.073.313 563.544 108.144 52.271
Piauí 521.192 351.270 55.436 34.582
Ceará 1.159.558 670.305 104.637 73.988
Rio Grande do Norte 419.535 206.982 34.352 27.853
Paraíba 574.568 312.734 68.015 46.233
Pernambuco 1.271.530 557.437 109.789 75.228
Alagoas 440.820 188.130 32.460 23.046
Sergipe 259.962 103.585 20.225 10.661
Bahia 2.112.659 1.005.501 191.030 103.161

REGIÃO SUDESTE 8.964.471 1.590.561 443.876 258.909

Rio de Janeiro 1.714.879 328.767 115.675 64.623
Minas Gerais 2.353.134 742.863 167.810 102.582
Espírito Santo 408.319 150.695 27.972 19.170
São Paulo 4.488.139 368.235 132.418 72.535

REGIÃO SUL 3.386.332 775.360 135.041 79.962

Paraná 1.413.246 389.497 63.078 33.284
Santa Catarina 673.134 114.124 21.327 19.842
Rio Grande do Sul 1.299.952 271.738 50.636 26.835

REGIÃO CENTRO-OESTE 1.657.091 384.745 123.428 54.390

Mato Grosso do Sul 302.259 67.758 24.815 11.522
Mato Grosso 287.925 67.852 17.665 6.550
Goiás (3) 788.790 216.707 66.481 32.325
Distrito Federal 278.117 32.427 14.468 3.994

BRASIL (4) 22.698.609 6.875.657 1.489.986 877.895

(1) Pessoas cujo valor da renda familiar corresponde, no máximo, aos custos de aquisição de alimentos básicos que atendam 
os requerimentos nutricionais, recomendados pela FAO/OMS/UNU, para a família como um todo.

(2) Exclusive as pessoas da área rural.
(3) Inclusive o Estado de Tocantins
(4) Exclusive as pessoas da área rural da Região Norte.
dns = Dados não signiíletivos na amostra.
Elaboração: IPEA - Coordcnadorla de Política Social.



DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO DE 0 A 6 ANOS INDIGENTE(l), 
SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇÃO. 1990.

UNIDADE 

DA 
FEDERAÇÃO

(%) POPULAÇÃO INDIGENTE DE O A 6 ANOS CUJAS FAMÍLIAS
SÃO CHEFIADAS POR MULHERES OU COM CHEFE QUE NÃO TRABALHA 

EM RELAÇÃO AO TOTAL DA POPULAÇÃO DE 0 A 6 ANOS INDIGENTE
SÃO CHEFIADAS 

POR MULHERES
COM CHEFE QUE 
NÃO TRABALHA

REGIÃO NORTE (2) 38,4 22,7

Rondônia 39,1 14,1
Acrc 55,4 23,2
Amazonas 46,2 35,3
Roraima 58,0 dns
Pará 33,4 19,9
Amapá 60,0 50,0

REGIÃO NORDESTE 18,3 11.3

Maranhão 19,2 9.3
Piauí 15,8 9.8
Ceará 15.6 H.O
Rio Grande do Norte 16,6 13.5
Paraíba 21,7 14.8
Pernambuco 19,7 13.5
Alagoas 17.3 12.3
Sergipe 19.5 10,3
Bahia 19,0 10,3

REGIÃO SUDESTE 27.9 16.3

Rio de Janeiro 35.2 19.7
Minas Gerais 22,6 13.8
Espírito Santo 18,6 12,7
São Paulo 36,0 19,7

REGIÃO SUL 17,4 10.3

Paraná 16,2 8.5
Santa Catarina 18,7 17.4
Rio Grande do Sul 18,6 9.9

REGIÃO CENTRO-OESTE 32,1 14.1

Mato Grosso do Sul 36,6 17.0
Mato Grosso 26,0 9,7
Goiás (3) 30.7 14,9
Distrito Federal 44,6 12,3

BRASIL (4) 21.7 12,8

Fonte dos dados brutos: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 1990.
(I) Pessoas cujo valor da renda familiar corresponde, no máximo, aos custos de aquisição de alimentos básicos que atendam os 

requerimentos nutricionais, recomendados pela FAO/OMS/UNU, para a família como um todo.
(2) Exclusive as pessoas da área rural.
(3) Inclusive o Estado de Tocantins
(4) Exclusive as pessoas da área rural da Região Norte.
dns = Dados não significtlvos na amostra.
Elaboração: IPEA - Coordcnadoria de Política Social.



POPULAÇÃO DE 0 A 6 ANOS TOTAL E INDIGENTE(l) RESIDENTE 
NAS ÁREAS METROPOLITANAS. 1990.

Fonte dos dados brutos: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 1990.

UNIDADE 
DA 

FEDERAÇÃO

POPULAÇÃO 

DE 0 A 6 ANOS DE IDADE

POPULAÇÃO INDIGENTE 
DE O A 6 ANOS CUJAS FAMÍLIAS

TOTAL INDIGENTE

SÃO CHEFIADAS 

POR 

MULHERES

COM CHEFE 
DE FAMÍLIA QUE 

NÃO TRABALHA

REGIÃO NORTE 168.407 28.777 14.190 7.800

Rondônia 

Acre 

Amazonas 

Roraima 
Pará 168.407 28.777 14.190 7.800
Amapá

REGIÃO NORDESTE 1.167.655 341.658 111.329 58.812

Maranhão 

Piauí 
Ceará 354.412 116.184 37.189 19.425
Rio Grande do Norte 

Paraíba 

Pernambuco 441.063 134.963 41.542 25.642
Alagoas 
Sergipe 

Bahia 372.180 90.511 32.598 13.746

REGIÃO SUDESTE 4.359.882 472.341 189.403 97.754

Rio de Janeiro 1.353.142 228.551 92.967 52.700
Minas Gerais 543.656 94.074 38.085 16.650
Espirito Santo 

São Paulo 2.463.084 149.717 58.352 28.404

REGIÃO SUL 742.244 74.210 25.123 11.461

Paraná 327.586 26.624 7.730 2.863
Santa Catarina
Rjo Grande do Sul 414.658 47.586 17.393 8.598

REGIÃO CENTRO-OESTE

Mato Grosso do Sul
Mato Grosso
Goiás
Distrito Federai

BRASIL 6.438.188 916.987 340.046 175.826

(!) Pessoas cujo valor da renda familiar corresponde, no máximo, aos custos de aquisição de alimentos básicos que atendam 
os requerimentos nutricionais, recomendados pela FAO/OMS/UNU, para família como um todo.

Elaboração: 1PEA - Coerdenadoria de Política Social.



DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO DE 0 A 6 ANOS INDIGENTE(l) RESIDENTE 
NAS ÁREAS METROPOLITANAS, 1990.

Fonte dos dados brutos: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 1990.

UNIDADE 
DA 

FEDERAÇÃO

(%) POPULAÇÃO INDIGENTE DE 0 A 6 ANOS CUJAS FAMÍLIAS
SÃO CHEFIADAS POR MULHERES OU COM CHEFE QUE NÃO TRABALHA 

EM RELAÇÃO AO TOTAL DA POPULAÇÃO DE 0 A 6 ANOS INDIGENTE
SÃO CHEFIADAS

POR MULHERES
COM CHEFE QUE 
NÃO TRABALHA

REGIÃO NORTE 49,3 27,1

Rondônia 
Acre 
Amazonas 
Roraima 
Pará 49,3 27.1
Amnpn

REGIÃO NORDESTE 32,6 17.2

Maranhão 
Piauí 
Ceará 32,0 16.7
Rio Grande do Norte
Paraíba
Pernambuco 30,8 19.0
Alagoas 
Sergipe 

Baltiu 36,0 15.2

REGIÃO SUDESTE 40,1 20,7

Rio de Janeiro 40,7 23,1
Minas Gerais 40,5 17.7
Espírito Santo 
Suo Paulo 39,0 19.0

REGIÃO SUL 33,9 15,4

Paraná 29.0 10,8
Santa Catarina
Rio Grande do Sul 36,6 18.1

REGIÃO CENTRO-OESTE

Mato Grosso do Sul
Mato Grosso
Goiás
Distrito Federal

BRASIL 37.1 19.2

(1) Pessoas cujo valor da renda familiar corresponde, no máximo, aos custos de aquisição de alimentos básicos que atendam os 
requerímentes nutricionais, recomendados pela FAO/OMS/UNU, para a família como um todo.

Eloboruçuu: IPEA - Coordcnudoria de Política Socüd.



POPULAÇÃO DE 0 A 6 ANOS TOTAL E INDIGENTE(l) RESIDENTE NAS ÁREAS 

URBANAS NÃO METROPOLITANAS. SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇÃO, 1990.

Fonte dos dados brutos: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra dc DomicDios, 1990.

UNIDADE 

DA 
FEDERAÇÃO

POPULAÇÃO 

DE 0 A 6 ANOS DE IDADE

POPULAÇÃO INDIGENTES 
DE O A 6 ANOS CUJAS FAMÍLIAS

TOTAL INDIGENTE

SÃO CHEFIADAS 

POR 

MULHERES

COM CHEFE 
DE FAMÍLIA QUE 

NÃO TRABALHA

REGIÃO NORTE 689.171 136.728 49.363 29.810

Rondônia 99.299 17.250 6.751 2.438
Acrc 41.370 11.028 6.105 2.560
Amazonas 247.404 28.334 13.076 9.988
Roraima 14.071 1.093 633 dns
Pará 270.475 75.287 20.556 12.957
Amapá 16.552 3.736 2.241 1.867

REGIÃO NORDESTE 2.903.128 1.169.197 319.034 196.256

Maranhão 360.931 137.210 42.394 23.985
Piauí 218.415 103.014 26.179 16.193
Ceara 280.352 154.647 39.075 26.417
Rio Grande do Norte 255.368 92.585 21.592 12.810
Paraíba 342.680 130.333 38.227 21.025
Pernambuco 365.198 136.770 38.228 26.761
Alagoas 243.229 86.643 20.080 15.618
Sergipe 127.130 38.291 10.647 5.436
Bahia 709.825 289.705 82.611 48.009

REGIÃO SUDESTE 3.108.914 555.314 195.294 111.451

Rio de Janeiro 204.682 48.217 11.530 2.620
Minas Gerais 1.167.900 326.853 101.879 63.673
Espírito Santo 247.133 52.348 18.670 12.082
São Paulo 1.489.199 127.896 63.216 33.076

REGIÃO SUL 1.491.013 247.065 68.660 44.041

Paraná 601.221 117.216 31.798 18.081
Santa Catarina 413.583 47.803 16.353 13.209
Rio Grande do Sul 476.209 82.045 20.509 12.751

REGIÃO CENTRO-OESTE 1.169.583 201.829 88.465 32.428

Mato Grosso do Sul 223.595 50.346 23.268 10.363
Mato Grosso 155.263 23.930 8.883 3.625
Goiás (2) 512.608 95.126 41.845 14.447
Distrito Federal (3) 278.117 32.427 14.468 3.994

BRASIL 9.361.809 2.310.132 720.816 413.987

(1) Pessoas cujo valor da renda familiar corresponde, no máximo, aos custos de aquisição de alimentos básicos que atendam os 
requerimentos nutricionais, recomendados pela FAO/OMS/UNU, para a família como um todo.

(2) Inclusive o Estado de Tocantins
(3) Inclusive as pessoas da área rural.
dns = Dados não significtivos na amostra.
Elaboração: IPEA - Coordcnadoria de Política Social.



DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO DE 0 A 6 ANOS INDIGENTE(l) RESIDENTE NAS ÁREAS 

URBANAS NÃO METROPOLITANAS, SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇÃO. 1990.

UNIDADE 
DA 

FEDERAÇÃO

(%) POPULAÇÃO INDIGENTE DE O A 6 ANOS CUJAS FAMÍLIAS
SÃO CHEFIADAS POR MULHERES OU COM CHEFE QUE NÃO TRABALHA 

EM RELAÇÃO AO TOTAL DA POPULAÇÃO DE 0 A 6 ANOS INDIGENTE
SÃO CHEFIADAS

POR MULHERES
COM CHEFE QUE 
NÃO TRABALHA

REGIÃO NORTE 36,1 21,8

Rondônia 39,1 14.1
Acre 55.4 23,2
Amazonas 46,2 35.3
Roraima 58,0 dns
Pará 27,3 17.2
Amapá 60,0 50.0

REGIÃO NORDESTE 27,3 16,8

Maranhão 30,9 17,5
Piauí 25.4 15,7
Ceará 25,3 17.1
Rio Grande do Norte 23.3 13.8
Paraíba 29,3 16.1
Pernambuco 28,0 19.6
Alagoas 23,2 18,0
Sergipe 27,8 14.2
Bahia 28,5 16,6

REGIÃO SUDESTE 35,2 20.1

Rio dc Janeiro 23,9 5,4
Minas Gerais 31,2 19,5
Espírito Santo 35.7 23,1
São Paulo 49,4 25,9

REGIÃO SUL 27,8 17,8

Paraná 27,1 15.4
Santa Catarina 34,2 27.6
Rio Grande do Sul 25,0 15.5

REGIÃO CENTRO-OESTE 43,8 16.1

Mato Grosso do Sul 46,2 20,6
Mato Grosso 37,1 15.1
Goiás (2) 44,0 15.2
Distrito Federal (3) 44.6 12.3

BRASIL 31,2 17.9

Fonte dos dados brutos: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 1990.
(I) Pessoas cujo valor da renda familiar corresponde, no máximo, aos custos de aquisição de alimentos básicos que atendam os 

requerimentos nutricionais, recomendados pela FAO/OMS/UNU, paro a família como um todo.
(2) Inclusive o Estado dc Tocantins
(3) Inclusive as pessoas da área rural.
dns = Dados não significtivos na amostra.
Elaboração: IPEA - Coordenadoria de Política Social.



POPULAÇÃO DE 0 A 6 ANOS TOTAL E INDIGENTE(l) RESIDENTE NAS ÁREAS 

RURAIS, SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇÃO, 1990.

Fonte dos dados brutos: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 1990.

UNIDADE 
DA 

FEDERAÇÃO

POPULAÇÃO 

DE 0 A 6 ANOS DE IDADE

POPULAÇÃO INDIGENTE 
DE O A 6 ANOS CUJAS FAMÍLIAS

TOTAL INDIGENTE

SÃO CHEFIADAS 

POR 

MULHERES

COM CHEFE 
DE FAMÍLIA QUE 

NÃO TRABALHA

REGIÃO NORTE

Rondônia
Acre
Amazonas
Roruimu . . . . *. ... _
Pará
Amapá ... ...

REGIÃO NORDESTE 3.762.354 2.448.632 293.724 191.955

Maranhão 712.382 426.334 65.750 28.286
Piauí 302.777 248.255 29.257 18.389
Ceará 524.794 399.473 28.373 28.145
Rio Grande do Norte 164.167 114.397 12.760 15.043
Paraíba 231.888 182.401 29.788 25.208
Pernambuco 465.269 285.705 30.018 22.826
Alagoas 197.591 101.487 12.379 7.428
Sergipe 132.832 65.294 9.578 5.225
Bahia 1.030.654 625.285 75.821 41.406

REGIÃO SUDESTE 1.495.675 562.905 59.179 49.705

Rio de Janeiro 157.055 51.999 11.178 9.303
Minas Gerais 641.578 321.936 27.847 22.259
Espírito Santo 161.186 98.347 9.303 7.088
São Paulo 535.856 90.623 10.851 11.054

REGIÃO SUL 1.153.075 454.085 41.258 24.460

Paraná 484.439 245.657 23.550 12.340
Santa Catarina 259.551 66.321 4.973 6.633
Rio Grande do Sul 409.085 142.107 12.734 5.487

REGIÃO CENTRO-OESTE 487.508 182.916 34.963 21.962

Mato Grosso do Sul 78.664 17.413 1.547 1.159
Mato Grosso 132.662 43.922 8.782 2.925
Goiás (2) 276.182 121.581 24.635 17.879
Distrito Federal - - -

BRASIL (3) 6 898 612 3.648.538 429.124 288.082

(I) Pessoas cujo valor da renda familiar corresponde, no máximo, nos custos de aquisição de alimentos básicos que atendam 
os requerimentos nutricionais, recomendados pela FAO/OMS/UNU, para a família como um todo.

(2) Inclusive as pessoas do Estado do Tocantins.
(3) Exclusive as pessoas da área rural da Região Norte.

Elaboração: 1PEA - Coordenadoria de Política Social.



DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO DE 0 A 6 ANOS INDlGENTE(l) RESIDENTE NAS ÁREAS 

RURAIS, SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇÃO, 1990.

Fonte dos dados brutos: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 1990.

UNIDADE 
DA 

FEDERAÇÃO

(%) POPULAÇÃO INDIGENTE DE O A 6 ANOS CUJAS FAMÍLIAS
SÃO CHEFIADAS POR MULHERES OU COM CHEFE QUE NÃO TRABALHA 

EM RELAÇÃO AO TOTAL DA POPULAÇÃO DE 0 A 6 ANOS INDIGENTE
SÃO CHEFIADAS 

POR MULHERES
COM CHEFE QUE 
NÃO TRABALHA

REGIÃO NORTE

Rondônia _
Acre
Amazonas _
Roraima _
Pará
Amapá ...

REGIÃO NORDESTE 12,0 7,8

Maranhão 15,4 6,6
Piauí 11.8 7.4
Ceará 7,1 7.0
Rio Grande do Norte 11.2 13.1
Puraíba 16.3 13,8
Pernambuco 10,5 8.0
Alagoas 12,2 7.3
Sergipe 14,7 8.0
Bahia 12,1 6,6

REGIÃO SUDESTE 10,5 8.8

Rio de Janeiro 21,5 17,9
Minas Gerais 8,6 6,9
Espírito Santo 9.5 7.2
São Paulo 12,0 12.2

REGIÃO SUL 9.1 5.4

Paraná 9.6 5.0
Santa Catarina 7,5 10,0
Rio Grande do Sul 9.0 3.9

REGIÃO CENTRO-OESTE 19.1 12,0

Mato Grosso do Sul 8.9 6.7
Mato Grosso 20,0 6,7
Goiás (2) 20,3 14.7
Distrito Federal - -

BRASIL (3) 11.8 7,9

(1) Pessoas cujo valor da renda familiar corresponde, no máximo, aos custos de aquisição de alimentos básicos que atendam os 
requerimentos nutricionais, recomendados pela FAO/OMS/UNU, para a família como um todo.

(2) Inclusive as pessoas do Estado do Tocantins.
(3) Exclusive as pessoas da área rural da Região Norte.

Elaboração: IPEA - Coordenadoria dc Política Social.



POPULAÇÃO DE 7 A 14 ANOS TOTAL E INDIGENTE(l), 
SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇÃO, 1990

UNIDADE 
DA 

FEDERAÇÃO

POPULAÇÃO

DE 7 A 14 ANOS DE IDADE

POPULAÇÃO INDIGENTE 
DE 7 A 14 ANOS CUJAS FAMÍLIAS

POPULAÇÃO 

DE 7 A 14 ANOS 

INDIGENTE QUE 
NÃO FREQUENTAM 

ESCOLA
TOTAL INDIGENTE

SÃO CHEFIADAS 

POR 
MULHERES

COM CHEFE 
DE FAMÍLIA QUE 

NÃO TRABALHA

REGIÃO NORTE (2) 1.124.391 138.466 58.677 35.234 26.276

Rondônia 115.433 15.183 6.187 3.934 4.124
Acre 40.129 9.254 5.120 3.153 3.151
Amazonas 353.214 23.796 12.530 9.811 4.907
Roraimu 21.306 317 dns dns dns
Pará 568.659 88.796 34.280 18.149 13.908
Amapá 25.650 1.119 561 186 187

REGIÃO NORDESTE 9.327.822 3.701.522 739.504 529.459 1.090.987

Maranhão 1.239.538 516.513 95.012 60.862 195.347
Piauí 607.672 359.175 50.372 37.730 103.008
Ceará 1.360.646 641.693 106.637 84.544 173.004
Rio Grande do Norte 462.557 198.562 38.311 33.546 55.599
Paraíba 695.638 328.468 73.060 52.044 82.291
Pernambuco 1.503.750 453.858 111.296 93.906 120.823
Alagoas 550.249 168.203 38.658 28.004 64.886
Sergipe 301.463 86.158 21.202 9.859 26.564
Bahia 2.606.309 948.892 204.957 128.963 269.464

REGIÃO SUDESTE 11.669.176 1.435.676 431.181 267.611 301.467

Rio de Janeiro 2.291.813 291.052 113.560 52.360 55.179
Minas Gerais 2.999.196 666.370 169.886 117.059 147.588
Espírito Santo 506.131 135.302 23.717 18.265 39.276
São Paulo 5.872.036 342.950 124.018 79.926 59.4/t

REGIÃO SUL 4.032.168 708.436 126.214 101.552 156.809

Paraná 1.725.032 352.318 60.876 39.692 77.197
Santa Catarina 789.418 111.531 16.925 23.388 26.390
Rio Grande do Sul 1.517.718 244.587 48.414 38.471 53.222

REGIÃO CENTRO-OESTE 1.992.224 292.634 83.815 48.188 69.449

Mato Grosso do Sul 343.100 53.265 14.873 7.645 15.171
Mato Grosso 359.189 50.787 12.373 9.381 12.142
Goiás (3) 970.687 165.634 45.840 30.413 37.394
Distrito Federal 319.248 22.948 10.728 749 4.742

BRASIL (4) 28.145.781 6.276.733 1.439.391 982.044 1.644.988

Fonte dos dados brutos: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 1990.

(I) Pessoas cuio valor da rendo familiar corresponde, no máximo, aos custos de aquisição de alimentos básicos que atendam os requerimentos 
nutricionais, recomendados pela FAO/OMS/UNU, para a família como um todo.

(2) Exclusive as pessoas da área rural.
(3) Inclusive as pessoas do Estado do Tocantins.
(4) Exclusive as pessoas da área rural da Região Norte.

Elaboração: IPEA - Coordcnadoria de Política Social.



DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO DE 7 A 14 ANOS INDIGENTE(l). 
SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇÃO, 1990

Fonte dos dados brutos: IBGE - Pesquisa NacionaJ por Amostra de Domicílios, 1990.

UNIDADE 
DA 

FEDERAÇÃO

(96) POPULAÇÃO INDIGENTE DE 7 A 14 ANOS CUJAS FAMÍLIAS 

SÃO CHEFIADAS POR MULHERES OU COM CHEFE QUE NÃO TRABALHA 

EM RELAÇÃO AO TOTAL DA POPULAÇÃO DE 7 A 14 ANOS INDIGENTE

(96) POPULAÇÃO 

DE 7 A 14 ANOS 

INDIGENTE QUE 
NÃO FREQUENTAM 

ESCOLA

SÃO CHEFIADAS

POR MULHERES
COM CHEFE QUE 
NÃO TRABALHA

REGIÃO NORTE (2) 42,4 25.4 19,0

Rondônia 40,7 25,9 27,2
Acrc 55,3 34,1 34,0
Amazonas 52,7 41,2 20,6
Roraima dns dns dns
Partí 38,6 20,4 15,7
Amapá 50,1 16,6 16.7

REGIÃO NORDESTE 20,0 14,3 29,5

Maranhão 18.4 11.8 37,8
Piauí 14,0 10,5 28,7
Ceará 16.6 13,2 27,0
Rio Grande do Norte 19.3 16.9 28,0
Paraíba 22,2 15,8 25,1
Pernambuco 24,5 20,7 26,6
Alagoas 23,0 16,6 38,6
Sergipe 24,6 H.4 30,8
Bahia 21,6 13,6 28,4

REGIÃO SUDESTE 30,0 18,6 21,0

Rio de Janeiro 39,0 18,0 19,0
Minas Gerais 25,5 17,6 22/
Espirito Santo 17,5 13,5 29,0
São Paulo 36,2 23,3 17,3

REGIÃO SUL 17,8 14,3 22,1

Paraná 17,3 11,3 21,9
Santa Catarina 15,2 21,0 23.7
Rio Grande do Sul 19,8 15,7 21.8

REGIÃO CENTRO-OESTE 28,6 16.5 23,7

Mato Grosso do Sul 27,9 14,4 28,5
Mato Grosso 24.4 18.5 23,9

. Goiás (3) 27,7 18.4 22,6
Distrito Federal 46,7 3,3 20,7

BRASIL (4) 22.9 15,6 26.2

(1) Pessoas cujo valor da renda familiar corresponde, no máximo, aos custos de aquisição de alimentos básicos que atendam os requerimentos 
nutricionais, recomendados pela FAO/OMS/UNU, paro a família como um todo.

(2) Exclusive as pessoas da área rural.
(3) Inclusive us pessoas do Estado do Tocantins.
(4) Exclusive os pessoas da área rural da Região Norte.
dns — Dados não significativos na amostra.
Elaboração: 1PEA - Coordcnadoria de Política Social.



POPULAÇÃO DE 7 A 14 ANOS TOTAL E INDIGENTE(l) RESIDENTE NAS ÁREAS METROPOLITANAS. 1990

Fonte dos dudos brutos: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra dc Domicílios, 1990.

UNIDADE 
DA 

FEDERAÇÃO

POPULAÇÃO 

DE 7 A 14 ANOS DE IDADE

POPULAÇÃO INDIGENTE 
DE 7 A 14 ANOS CUJAS FAMÍLIAS

POPULAÇÃO 

DE 7 A 14 ANOS 
INDIGENTE QUE 

NÃO FREQUENTAM 

ESCOLA
TOTAL INDIGENTE

SÃO CHEFIADAS 

POR 
MULHERES

COM CHEFE 
DE FAMÍLIA QUE 

NÃO TRABALHA

REGIÃO NORTE 232.398 23.793 11.499 5.197 1.400

Rondônia 
Acre 

Amazonas 

Roraima 

Pará 232.398 23.793 11.499 5.197 1.400
Amapá

REGIÃO NORDESTE 1.462.650 280.045 100.270 56.771 41.922

Maranhão
Piauí 
Ceará 411.540 89.541 27.930 14.986 11.840
Rio Grande do Norte
Paraíba 
Pernambuco 570.072 116.079 39.155 29.417 19.280
AIngoas 
Sergipe 

Bahia 481.038 74.425 33.185 12.368 10.802

REGIÃO SUDESTE 5.452.577 411.368 168.531 91.221 64.072

Rio de Janeiro 1.824.783 194.803 83.491 38.486 32.571
Minas Gerais 669.132 72.224 29.763 16.650 7.70?
Espírito Santo 

Sao Paulo 2.958.662 144.340 55.277 36.085 23.8uu

REGIÃO SUL 951.991 61.947 22.642 17.039 11.605

Paraná 427.917 23.758 9.444 5.437 4.006
Santa Catarina
Rio Grande do Sul 524.074 38.189 13.197 11.602 7.599

REGIÃO CENTRO-OESTE

Mato Grosso do Sul
Mato Grosso
Goiás
Distrito Federal

BRASIL 8.099.616 777.153 302.941 170.229 118.999

(1) Pessoas cujo valor da renda familiar corresponde, no máximo, aos custos de aquisição de alimentos básicos que atendam os requerimentos 
nutricionais, recomendados pela FAO/OMS/UNU, para a família como um todo.

Elaboração: IPEA - Coordenadoria de Política Social.



DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO DE 7 A 14 ANOS INDIGENTE(t) RESIDENTE NAS ÁREAS METROPOLITANAS, 1990

Fonte dos dados brutos: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 1990.

UNIDADE 
DA 

FEDERAÇÃO

(%) POPULAÇÃO INDIGENTE DE 7 A 14 ANOS CUJAS FAMÍLIAS 
SÃO CHEFIADAS POR MULHERES OU COM CHEFE QUE NÃO TRABALHA 

EM RELAÇÃO AO TOTAL DA POPULAÇÃO DE 7 A 14 ANOS INDIGENTE

(%)POPULAÇÃO 

DE 7 A 14 ANOS 

INDIGENTE QUE 
NÃO FREQUENTAM 

ESCOLA

SÃO CHEFIADAS

POR MULHERES
COM CHEFE QUE 
NÃO TRABALHA

REGIÃO NORTE 48,3 21,8 5,9

Rondônia 

Acre 
Amazonas 

Roraima 

Pará 48,3 21.8 5,9
Amapá

REGIÃO NORDESTE 35,8 20,3 15.0

Maranhão 
Piauí 
Ceará 31,2 16.7 13,2
Rio Grande do Norte
Paraíba 

Pernambuco 33,7 25.3 16,6
Alagoas 

Sergipe 
Bahia 44,6 16,6 14.5

REGIÃO SUDESTE 41.0 22,2 15,6

Rio de Janeiro 42,9 19,8 16,7
Minas Gerais 41.2 23,1 10,7
Espírito Santo 
São Paulo 38,3 25,0 16.5

REGIÃO SUL 36,5 27.5 18.

Paraná 39,8 22,9 16,9
Santa Catarina
Rio Grande do Sul 34,6 30,4 19,9

REGIÃO CENTRO-OESTE

Mato Grosso do Sul
Mato Grosso
Goiás
Distrito Federa]

BRASIL 39,0 21.9 15.3

(I) Pessoas cujo valor da renda familiar corresponde, no máximo, aos custos de aquisição de alimentos básicos que atendam os requerimentos 
nutricionais, recomendados pela FAO/OMS/UNU, para a família como um todo.

Elaboração: 1PEA - Coordenadoria de Política Social.



POPULAÇÃO DE 7 A 14 ANOS TOTAL E INDlGENTE(l) RESIDENTE NAS ÁREAS URBANAS NÃO METROPOLITANAS, 
SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇÃO, 1990

Fonte dos dados brutos: IBGE - Pesquisa Nacional per Amostra de Domicílios, 1990.

UNIDADE 
DA 

FEDERAÇÃO

POPULAÇÃO 

DE 7 A 14 ANOS DE IDADE

POPULAÇÃO INDIGENTE 
DE 7 A 14 ANOS CUJAS FAMÍLIAS

POPULAÇÃO 

DE 7 A 14 ANOS 

INDIGENTE QUE 
NÃO FREQUENTAM 

ESCOLA
TOTAL INDIGENTE

SÃO CHEFIADAS 

POR 

MULHERES

COM CHEFE 
DE FAMÍLIA QUE 

NÃO TRABALHA

REGIÃO NORTE 891.993 114.673 47.178 30.037 24.877

Rondônia 115.433 15.183 6.187 3.934 4.124
Acre 40.129 9.254 5.120 3.153 3.151
Amazonas 353.214 23.796 12.530 9.811 4.907
Roraima 21.306 317 nds nds nds
Pará 336.261 65.004 22.781 12.952 12.509
Amapá 25.650 I.II9 561 186 187

REGIÃO NORDESTE 3.517.602 1.177.144 349.602 241.322 262.303

Moranhão 429.462 133.306 41.276 26.215 25.657
Piauí 251.414 95.436 24.461 15.161 14.818
Ceará 336.808 164.557 42.928 24.217 42.930
Rio Grande do Norte 291.001 101.025 29.650 23.062 22.327
Paraíba 407.908 129.582 42.813 30.964 28.673
Pernambuco 436.432 127.433 41.629 31.858 30.159
Alagoas 302.148 82.552 25.288 20.081 20.824
Sergipe 150.187 36.249 13.367 7.248 7.704
Bahia 912.242 307.003 88.188 62.515 69.211

REGIÃO SUDESTE 4.213.583 481.916 195.956 126.898 66.96^

RJo de Janeiro 248.474 44.027 17.819 7.860 7.33t
Minas Gerais 1.417.941 277.110 100.658 70.950 35.776
Espírito Santo 316.826 47.590 15.742 14.278 9.152
São Paulo 2.230.342 113.189 61.738 33.810 14.700

REGIÃO SUL 1.689.416 204.234 61.417 56.666 35.940

Paranú 695.629 106.617 36.162 29.928 18.081
Santa Catarina 455.934 37.743 11.950 15.097 5.663
Rio Grande do Sul 537.853 59.874 13.305 11.641 12.196

REGIÃO CENTRO-OESTE 1.433.112 164.555 66.350 34.296 31.847

Mato Grosso do Sul 267.700 37.018 13.325 5.712 7.825
Mato Grossa 210.508 21.214 7.979 6.163 4.533
Goiás (2) 635.656 83.376 34.318 21.673 14.748
Distrito Federal (3) 319.248 22.948 10.728 749 4.742

BRASIL 11.745.706 2.142.522 720.504 489.219 421.932

(1) Pessoas cujo valor da renda familiar corresponde, no máximo, nos custos de aquisição de alimentos básicos que atendam os requerimentos 
nutricionais, recomendados pela FAO/OMS/UNU, parn a família como um todo.

(2) Inclusive as pessoas do Estados do Tocantins.
(3) Inclusive as pessoas da área rural.
dns = Dados não significativos na amostra.
Elaboração: IPEA - Coordenadoria de Política Social.



DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO DE 7 A 14 ANOS INDIGENTE(I) RESIDENTE
NAS ÁREAS URBANAS NÃO METROPOLITANAS, SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇÃO. 1990.

Fonte dos dados brutos: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 1990.

UNIDADE 

DA 
FEDERAÇÃO

(%) POPULAÇÃO INDIGENTE DE 7 A 14 ANOS CUJAS FAMÍLIAS 

SÃO CHEFIADAS POR MULHERES OU COM CHEFE QUE NÃO TRABALHA 

EM RELAÇÃO AO TOTAL DA POPULAÇÃO DE 7 A 14 ANOS INDIGENTE

(%)POPULAÇÃO 

DE 7 A 14 ANOS 

INDIGENTE QUE 
NÃO FREQUENTAM 

ESCOLA

SÃO CHEFIADAS

POR MULHERES
COM CHEFE QUE 
NÃO TRABALHA

REGIÃO NORTE 41,1 26,2 21,7

Rondônia 40,7 25,9 27,2
Acre 55,3 34,1 34,0
Amazonas 52,7 41,2 20,6
Roraima nds nds nds
Pará 35.0 19,9 19,2
Amapá 50.1 16,6 16.7

REGIÃO NORDESTE 29.7 20,5 22,3

Maranhão 31,0 19,7 19,2
Piauí 25,6 15.9 15.5
Ceará 26.1 14,7 26.1
Rio Grande do Norte 29,3 22,8 22,1
Paraíba 33,0 23,9 22,1
Pernambuco 32,7 25,0 23,7
Alagoas 30,6 24,3 25,2
Sergipe 36,9 20,0 21,3
Bahia 28,7 20,4 22,5

REGIÃO SUDESTE 40,7 26,3 13,9

Rio de Janeiro 40,5 17,9 16.7
Minas Gerais 36,3 25,6 12,9
Espírito Santo 33,1 30,0 19,2
São Paulo 54,5 29,9 13,0

REGIÃO SUL 30,1 27,7 17.6

Paraná 33,9 28,1 17,0
Santa Catarina 31,7 40,0 15,0
Rio Grande do Sul 22.2 19,4 20,4

REGIÃO CENTRO-OESTE 40.3 20,8 19,4

Mato Grosso do Sul 36.0 15,4 21.1
Mato Grosso 37,6 29,1 21.4
Goiás (2) 41.2 26,0 17.7
Distrito Federal (3) 46,7 3.3 20,7

BRASIL 33.6 22.8 19,7

(I) Pessoas cujo valor da renda familiar corresponde, no máximo, aos custos do aquisição de alimentos básicos que atendam os requerimentos 
nutricionais, recomendados pela FAO/OMS/UNU, para a família como um todo.

(2) Inclusive as pessoas do Estados do Tocantins.
(3) Inclusive as pessoas da área rural.
dns = Dados não significativos na amostra.
Elaboração: 1PEA - Coordcnadoria de Política Social.



POPULAÇÃO DE 7 A 14 ANOS TOTAL E INDlGENTE(l) RESIDENTE NAS ÁREAS 

RURAIS, SEGUNDO UNIDADES DA FEDERAÇÃO, 1990

Fonte doa dados brutos: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 1990.

UNIDADE 
DA 

FEDERAÇÃO

POPULAÇÃO 

DE 7 A 14 ANOS DE IDADE

POPULAÇÃO INDIGENTE 
DE 7 A 14 ANOS CUJAS FAMÍLIAS

POPULAÇÃO 

DE 7 A 14 ANOS 

INDIGENTE QUE 
NÃO FREQUENTAM 

ESCOLA
TOTAL INDIGENTE

SÃO CHEFIADAS 

POR 

MULHERES

COM CHEFE 
DE FAMÍLIA QUE 

NÃO TRABALHA

REGIÃO NORTE ... ... ... ...

Rondônia ... _ ... ...
Acre ... ... ...
Amazonas ... ...
Roraima ... ... ...
Pará ... ...
Amapá ... ...

REGIÃO NORDESTE 4.347.570 2.244.332 289.632 231.366 786.762

Maranhão 810.076 383.207 53.736 34.647 169.690
Piauí 356.258 263.739 25.910 22.569 88.190
Ceará 612.298 387.594 35.779 45.341 118.235
Rio Grande do Norte 171.556 97.537 8.661 10.484 33.272
Paraíba 287.730 198.886 30.246 21.080 53.618
Pernambuco 497.246 210.346 30.512 32.631 71.384
Alagoas 248.101 85.650 13.369 7.923 44.062
Sergipe 151.276 49.909 7.834 2.611 18.861
Bahia 1.213.029 567.463 83.584 54.080 189.451

REGIÃO SUDESTE 2.003.016 542.392 66.694 49.491 170.429

Rio de Janeiro 218.556 52.222 12.250 6.013 15.270
Minas Gerais 912.123 317.037 39.466 29.460 104.110
Espírito Santo 189.305 87.712 7.975 3.988 30.124
São Paulo 683.032 85.421 7.003 10.031 20.925

REGIÃO SUL 1.390.761 442.255 42.155 27.847 109.264

Parnná 601.486 221.943 15.269 4.327 55.110
Santa Catarina 333.484 73.788 4.975 8.291 20.727
Rio Grande do Sul 455.791 146.524 21.912 15.229 33.427

REGIÃO CENTRO-OESTE 559.112 128.079 17.464 13.892 37.602

Mu to Grosso do Sul 75.400 16.248 1.548 1.933 7.346
Mato Grosso 148.681 29.573 4.394 3.219 7.609
Goiás (2) 335.031 82.258 11.523 8.741 22.646
Distrito Federal - - - - -

BRASIL (3) 8.300.459 3.357.058 415.946 322.596 1.104.057

(I) Pessoas cujo valor da renda familiar corresponde, no máximo, aos custos de aquisição de alimentos básicos que atendam oa requerímenina 
nutricionais, recomendados pela FAO/OMS/UNU, para a família como um todo.

(2) Inclusive as pessoas do Estados do Tocantins.
(3) Exclusive as pessoas da área rural da Região Norte.
Elaboração: 1PEA - Coordenadoria de Política Social.



DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO DE 7 A 14 ANOS INDIGENTE(l) RESIDENTE NAS ÁREAS 

RURAIS, SEGUNDO UNIDADES DA FEDERAÇÃO, 1990

UNIDADE 
DA 

FEDERAÇÃO

(%) POPULAÇÃO INDIGENTE DE 7 A 14 ANOS CUJAS FAMÍLIAS
SÃO CHEFIADAS POR MULHERES OU COM CHEFE QUE NÃO TRABALHA 

EM RELAÇÃO AO TOTAL DA POPULAÇÃO DE 7 A 14 ANOS INDIGENTE

(96) POPULAÇÃO 

DE 7 A 14 ANOS 

INDIGENTE QUE 
NÃO FREQUENTAM 

ESCOLA

SÃO CHEFIADAS

POR MULHERES
COM CHEFE QUE 
NÃO TRABALHA

REGIÃO NORTE •••

Rondônia ...
Acrc ...
Amazonas
Roraima ...
Purá ... ...
Amapá ...

REGIÃO NORDESTE 12,9 10,3 35.1

Maranhão 14,0 9,0 44,3
Piauí 9,8 8.6 33,4
Ceará 9,2 11.7 30,5
Rio Grande do Norte 8,9 10,7 34.1
Paraíba 15.2 10.6 27.0
Pernambuco 14.5 15.5 33,9
Alagoas 15,6 9.3 51.4
Sergipe 15,7 5,2 37,8
Bahia 14,7 9.5 33,4

REGIÃO SUDESTE 12,3 9.1 31,4

Rio de Janeiro 23,5 11.5 29,2
Minas Gerais 12.4 9.3 32,8
Espírito Santo 9,1 4.5 34.3
São Paulo 8.2 11,7 24.5

REGIÃO SUL 9,5 6,3 24,7

Paraná 6,9 1,9 24,8
Santa Catarina 6,7 11.2 28,1
Rio Grande do Sul 15,0 10,4 22,8

REGIÃO CENTRO-OESTE 13,6 10,8 29,4

Mato Grosso do Sul 9,5 11.9 45,2
Moto Grosso 14,9 10,9 25.7
Goiás (2) 14,0 10.6 27.5
Distrito Federal - - -

BRASIL (3) 12.4 9,6 32,9

Fonte dos dados brutos: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra dc Domicílios, 1990.

(I) Pessoas cuio valor da renda familiar corresponde, no máximo, aos custos de aquisição de alimentos básicos que atendam os requerimentos 
nutricionais, recomendados pela FAO/OMS/UNU, para a família como um todo.

(2) Inclusive as pessoas do Estados do Tocantins.
(3) Exclusive as pessoas da área rural da Região Norte.
Elaboração: IPEA - Coordcnadoria de Política Social.
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